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EMENTA

DIREITO CIVIL PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. ATRASO NA ENTREGA
DA OBRA. EMBARGO ADMINISTRATIVO. FORTUITO INTERNO.
RESPONSABILIDADE DA VENDEDORA. PRETENSÃO DE
RECONHECIMENTO DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.

 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃOSÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Equatorial
Empreendimentos Imobiliários Ltda. contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundado no  III, “a” e “c”, da CF/1988, em art. 105,
demanda de rescisão contratual de promessa de compra e venda
de imóvel, em razão de atraso na entrega da obra por embargo
administrativo. O recurso buscava o reconhecimento de caso
fortuito ou força maior, a autorização de retenção de 25% dos
valores pagos e a exclusão de multa e danos morais.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a paralisação da
obra por decisão liminar em ação civil pública configura caso
fortuito ou força maior, apto a afastar a responsabilidade da
promitente vendedora; (ii) estabelecer se a análise do acórdão
recorrido demanda reexame de fatos e provas, incidindo, por
conseguinte, a Súmula 7 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A responsabilidade da construtora não se afasta diante de
embargo administrativo, pois este decorre do risco da atividade
empresarial, caracterizando fortuito interno.
4. A reforma do acórdão recorrido exigiria reavaliação do conjunto
fático-probatório para verificar a caracterização de caso fortuito ou
força maior, providência vedada em recurso especial pela Súmula
7 do STJ.
5. A simples alegação de revaloração jurídica não afasta o óbice
da Súmula 7, cabendo à parte recorrente demonstrar
objetivamente que a tese recursal independe de revisão fática, o
que não ocorreu.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que a revisão
de conclusões acerca da responsabilidade civil em contratos de
promessa de compra e venda de imóvel exige revolvimento de
provas. Precedentes.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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3. A responsabilidade da construtora não se afasta diante de
embargo administrativo, pois este decorre do risco da atividade
empresarial, caracterizando fortuito interno.
4. A reforma do acórdão recorrido exigiria reavaliação do conjunto
fático-probatório para verificar a caracterização de caso fortuito ou
força maior, providência vedada em recurso especial pela Súmula
7 do STJ.
5. A simples alegação de revaloração jurídica não afasta o óbice
da Súmula 7, cabendo à parte recorrente demonstrar
objetivamente que a tese recursal independe de revisão fática, o
que não ocorreu.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que a revisão
de conclusões acerca da responsabilidade civil em contratos de
promessa de compra e venda de imóvel exige revolvimento de
provas. Precedentes.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por Equatorial
Empreendimentos Imobiliários Ltda. contra decisão do Tribunal de origem que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 805-807):

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido por este Tribunal, nos termos da seguinte ementa:
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL - CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL - LOTE EM EMPREENDIMENTO
IMOBILIÁRIO - NÃO ENTREGA - OBRA EMBARGADA - CASO
FORTUITO E/OU DE FORÇA MAIOR - INOCORRÊNCIA -
FORTUITO INTERNO - CULPA EXCLUSIVA DA VENDEDORA -
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES PAGOS PELA
COMPRADORA - SÚMULA Nº 543, DO STJ - MULTA
CONTRATUAL - JUROS DE MORA - TERMO INICIAL - CITAÇÃO
- MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

- "O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário,
cujos efeitos não era possível evitar ou impedir" (art. 393,
parágrafo único, do Código Civil). As alterações nas circunstâncias
ou conjunturas diretamente ligadas à atividade empresarial da
construtora/vendedora, tal como embargo à obra, constituem
fortuito interno, inerentes ao risco do negócio por meio do qual ela
pretende obter lucro, que não afastam sua responsabilidade pelos
danos daí decorrentes.

- Diante do descumprimento exclusivo por parte da empresa ré
quanto ao prazo de entrega do imóvel, mostra-se inevitável a
rescisão do contrato das partes, que deverão retornar ao status
quo ante, cabendo à requerida efetuar a devolução da totalidade
dos valores pago pela autora, sem qualquer retenção.

- Rescindido o contrato de promessa de compra e venda de imóvel
por culpa exclusiva da promitente vendedora, esta arcará com a
multa contratual prevista.

- Em relação aos valores a serem restituídos aos promissários
compradores, os juros de mora de 1% ao mês deverão ser
calculados a partir da citação, conforme determina o artigo 405, do
Código Civil.

(TJMG - Apelação Cível 1.0000.23.174527-4/001, Relator(a): Des.
(a)  Domingos Coelho, 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em

 publicação da súmula em .21/03/2024,  21/03/2024)

As razões interpositivas apontam negativa de vigência ao artigo 393,
parágrafo único, do Código Civil, asseverando a parte recorrente, em
síntese, que não deve ser responsabilizada civilmente, haja vista a
ausência de qualquer ato ilícito praticado por parte da empresa, uma vez
que o atraso na entrega dos imóveis decorre do ajuizamento de ação
civil pública contra a ré, caracterizando fortuito e causa maior,
pretendendo a reforma do acórdão.
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A parte recorrida apresentou contrarrazões.

Inviável o seguimento do apelo.

As razões do recurso atêm-se a uma perspectiva de reexame dos
elementos informativos dos autos para se aferir a alegada contrariedade
aos dispositivos legais invocados. Com efeito, analisando o conjunto
probatório, concluiu a Turma Julgadora:

Todos os acontecimentos elencados pela recorrente relacionam-se
ao denominado “fortuito interno”, pois decorrem do risco do próprio
empreendimento, eis que são fatos diretamente relacionados à sua
atividade empresarial, que deve realizar todos os planejamentos
levando em conta as documentações exigidas.

Se, durante a consecução das obras, determinados itens
essenciais de seu planejamento precisam ser alterados, em virtude
de boas ou más circunstâncias ou conjunturas intimamente ligadas
à sua atividade, tal como a mão de obra para o setor da
construção civil ou desrespeito à legislação ambiental, imobiliária e
urbanística, os ônus de tais alterações deverão ser suportados por
ela, que assumiu os riscos do negócio por meio do qual pretende
obter lucro.

Assim, para a reforma do acórdão, seria necessário proceder ao
reexame dos fatos e provas dos autos - providência que não se amolda
aos estreitos limites do recurso especial, a teor da orientação contida no
verbete nº 7, da Súmula do Tribunal de destino. A propósito

2. Para alterar os fundamentos do acórdão acerca dos elementos
ensejadores da responsabilidade civil e do dever de indenizar,
seria imprescindível a reavaliação do conjunto fático-probatório, o
que é inviável no âmbito do recurso especial, haja vista o teor da
supracitada Súmula 7 do STJ. (AgInt no AREsp 2372462 / DF,
Ministro MARCO BUZZI, DJe . 07/03/2024)

3. Verificar a ocorrência, na hipótese concreta, de caso fortuito ou
força maior aptos a afastar o dever de indenizar, demandaria o
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pelo enunciado da
Súmula 7 do STJ. (AgInt no REsp 2010428 / MG, Ministra NANCY
ANDRIGHI, DJe . 22/03/2023)

 

Diante do exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil.
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Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nas razões do agravo em recurso especial, a agravante Equatorial
Empreendimentos Imobiliários Ltda. sustentou que as teses apresentadas são
exclusivamente de direito, sem necessidade de reexame probatório, tratando-se de
qualificação jurídica dos fatos e valoração da prova, afastando a incidência da

 Alegou que a paralisação das obras decorreu de decisão liminar emSúmula 7/STJ.
ação civil pública, configurando caso fortuito ou força maior, além de defender a
possibilidade de retenção de 25% dos valores pagos em caso de rescisão contratual.
Argumentou, por fim, que o exame pretendido não demandaria revolvimento fático-
probatório e requereu a admissão do recurso especial para reconhecer a força maior e
autorizar a retenção contratual, com exclusão de multas e danos morais.

A decisão de inadmissibilidade, entretanto, entendeu que a análise das
alegações exigiria reavaliação do conjunto probatório, especialmente quanto à
caracterização de caso fortuito ou força maior. Concluiu que os fatos narrados
configurariam fortuito interno, inerente ao risco do negócio, e que eventual alteração do
acórdão recorrido demandaria revolvimento de provas, providência vedada em recurso
especial. Com isso, o recurso foi inadmitido com fundamento no  V, do CPC. art. 1.030,

Desse modo, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ora, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial.”

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE.
EXCEPCIONALIDADE. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO.
TRIBUNAL DE ORIGEM. PÁGINA. SÍTIO ELETRÔNICO.
POSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. INDENIZAÇÃO E
VALOR DOS HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, tenham
efeitos infringentes, desde que constatada a presença de um dos vícios
do  do Código de Processo Civil, cuja correção importe alterar a art. 1.022
conclusão do julgado.

2. A atual jurisprudência do STJ é no sentido de que a juntada de cópia
de página extraída do sítio eletrônico do tribunal de origem é documento
idôneo para a comprovação da existência de feriado local (

.EAREsp nº 1.927.268/RJ)

3. Tanto a parte quanto seu advogado, em nome próprio, têm
legitimidade para recorrer de decisão que cuida de honorários
advocatícios. Precedentes.

4. O acolhimento da pretensão recursal, para revisar o
entendimento do Tribunal de origem quanto ao percentual fixado a
título de honorários advocatícios, tendo sido observado o limite
legal e cabimento de indenização, demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, a teor do enunciado da
Súmula nº 7/STJ.

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para
superar a intempestividade e conhecer do agravo para não conhecer do
recurso especial.

(EDcl no AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 1.834.182/RR,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  4/9/2025.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.
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4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

Ante o exposto, do agravo em recurso especial. não conheço 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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